PARECER Nº 66, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 747, DE 2012, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N° 706, DE 2013

De autoria do Deputado Marcos Martins, o Projeto de lei  n° 747, de 2012, pretende obrigar as empresas prestadoras de serviços públicos de telefonia a identificar suas torres de transmissão através de placas contendo o nome visível da empresa no local. E, a ele anexada, de autoria dos Deputados Baleia Rossi e Jorge Caruso, segue a propositura n° 706, de 2013, com a finalidade de estabelecer normas de identificação em todas as torres e antenas de telefonia móvel celular e de radiocomunicação de transmissão e recepção de serviço de voz e dados, estações rádio-base (ERB), de torres e antenas (re)transmissoras de radiodifusão e de sinais de televisão, instaladas no Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, ambas as proposições estiveram em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, as mencionadas proposituras foram encaminhadas, separadamente, para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.  Tal órgão técnico opinou pela aprovação do Projeto de lei  n° 747, de 2012.

Em seguida, a proposição de n° 747, de 2012 foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, que lhe exarou parecer favorável.

Em continuidade ao Processo Legislativo, tal projeto foi encaminhado a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. Entretanto, por tratarem de matéria correlata e, segundo despacho às fls. 13, foi a propositura n° 706, de 2013, anexada à de n° 747, de 2012, a fim de serem avaliadas conjuntamente.
 Ao examinar a matéria, constatamos que ambas as proposições objetivam que as referidas torres de transmissão sejam identificadas com o nome da empresa proprietária do equipamento, para facilitar não apenas sua fiscalização, como também propiciar uma rápida e eficiente intervenção em caso de acidentes ou emergências.

Da análise do assunto, acreditamos que a almejada medida não comprometerá os recursos do Tesouro estadual, visto que tornar obrigatória a identificação dessas torres de transmissão não impõe gastos aos cofres públicos e dela não decorrem benefícios fiscais. 

Portanto, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento não vislumbramos óbices que impeçam a aprovação destas proposições. 

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação dos Projetos de Lei nº 747, de 2012 e n° 706, de 2013.

a) Hamilton Pereira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 747/12 e ao PL 706/13.

Sala das Comissões, em 4-2-2014

a) Mauro Bragato – Presidente
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